
DECRETO N.º 5.007 

DE 01 DE FEVEREIRO DE 2008

REGULAMENTA O DISPOSTO NA LEI COMPLEMENTAR N.º 612 DE 17 DE DEZEMBRO DE 2007, QUE INSTITUIU O PROGRAMA DE PARCELAMENTO INCENTIVADO – PPI NO MUNICÍPIO DE SANTOS.

JOÃO PAULO TAVARES PAPA, Prefeito do Município de Santos, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, 

DECRETA:

Art. 1.º O presente decreto regulamenta o Programa de Parcelamento Incentivado - PPI, instituído pela Lei Complementar n.º 612, de 17 de dezembro de 2007, destinado a regularização dos créditos do Município decorrentes de débitos tributários e não tributários constituídos ou a constituir, facultando ao sujeito passivo a fruição de benefícios fiscais e o parcelamento em condições especiais em até 120 (cento e vinte) prestações mensais e sucessivas. 

§ 1.º Os débitos inscritos na Dívida Ativa, ajuizados ou a ajuizar, poderão ser integrados ao PPI desde que inscritos até 31 de dezembro de 2006. 

§ 2.º Os débitos tributários ou não tributários, ainda que não constituídos, poderão ser integrados ao PPI em relação a fatos geradores ocorridos até 31 de dezembro de 2006. 

§ 3.º Poderão ser incluídos no PPI saldos de parcelamentos, regularmente adimplidos, salvo os pactuados sob a égide do Decreto n.º 4.767, de 06 de março de 2007.

§ 4.º O valor mínimo de cada parcela não poderá ser inferior a R$ 25,00 (vinte e cinco reais) quando o sujeito passivo da obrigação, regularmente inscrito nos cadastros municipais, for pessoa física e R$ 200,00 (duzentos reais) quando se tratar de pessoa jurídica.
Art. 2.º Constituem débitos tributários as obrigações às quais estiver vinculado o sujeito passivo, por força da incidência de impostos, taxas ou contribuição de melhoria, previstos no Código Tributário Municipal ou em legislação específica. 

§ 1.º Classificam-se como débitos tributários, dentre outros, o Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISSQN, o Imposto Predial e Territorial Urbano – IPTU, a Taxa de Remoção de Lixo Domiciliar – TRLD, a Taxa de Recolhimento de Resíduos Sólidos dos Serviços de Saúde - RSSS, a Taxa de Licença de Localização e Funcionamento – TL e a Contribuição de Melhoria.

§ 2.º Serão consideradas como débitos tributários para fins de consolidação e parcelamento, as sanções pecuniárias acessórias acrescidas ao valor principal dos tributos e os demais acréscimos legais.

§ 3.º Classificam-se como débitos não tributários, as imposições pecuniárias decorrentes de multas ou autos de infração, os preços públicos, os valores de indenizações e as reposições devidos aos cofres públicos por força de legislação específica, e em especial, das cominações previstas no Código de Posturas do Município e legislação esparsa. 

Art. 3.º O ingresso no PPI, dar-se-á, obrigatoriamente, por solicitação do sujeito passivo, mediante utilização de aplicativo de informática específico, disponibilizado no endereço eletrônico http://www.santos.sp.gov.br, no link “programa de parcelamento incentivado – PPI”, para geração do requerimento de adesão.

§ 1.o Excepcionalmente, nos casos em que o aplicativo disponibilizado no endereço eletrônico referido no caput deste artigo torne inviável a extração do requerimento pelo próprio contribuinte, o mesmo poderá ser extraído:

I - no balcão de atendimento da Seção de Cobrança da Dívida Ativa – SECODI, localizada à Rua XV de Novembro n.º 179, desde que, exclusivamente relativo a débitos inscritos na Dívida Ativa;

II - no balcão de atendimento do Departamento de Administração Tributária – DEATRI, localizado à Rua XV de Novembro n.º 195 – 4.º andar – Prédio do Banco do Brasil, Centro, Santos, desde que se pretenda a inclusão conjunta de débitos inscritos e não inscritos na Dívida Ativa e/ou ainda não constituídos

§ 2.o A Administração Pública, por intermédio da Secretaria Municipal de Economia e Finanças – SEFIN e da Secretaria Municipal de Governo – SGO, deverá disponibilizar recursos materiais e operacionais para extração do requerimento de adesão ao PPI e dos boletos bancários para pagamento único em outros locais além dos previstos nos incisos I e II do parágrafo anterior, a serem divulgados pelo Diário Oficial de Santos.   

Art. 4.º A geração do requerimento de adesão ao PPI por meio da internet, far-se-á após o interessado completar a digitação da seqüência de informações requeridas pelo aplicativo disponibilizado no site. 

§ 1.o Caso haja débitos não inscritos na Dívida Ativa a seleção ou indicação destes será feita após a geração do número do processo administrativo na internet, junto ao DEATRI ou mediante a apresentação de outros documentos previstos na lei de regência e neste decreto. 

§ 2.o O termo inicial do pedido de ingresso no PPI corresponderá à data da geração do processo administrativo na internet e a efetiva formalização do pedido somente ocorrerá após a entrega do requerimento, devidamente instruído, junto à Seção de Protocolo Geral – SEPROT da Prefeitura Municipal de Santos, localizada na Rua Amador Bueno n.º 82, no prazo de 05 (cinco) dias úteis contados da data da geração do mesmo, no site respectivo. 

§ 3.o Caso a opção do sujeito passivo seja pela efetivação de pagamento em prestação única, e desde que a seleção contemple, exclusivamente, débitos inscritos na Dívida Ativa, fica dispensada a apresentação do requerimento de adesão à SEPROT, bem assim a juntada de documentos. 

§ 4.o Caso a opção do sujeito passivo seja pelo pagamento em prestação única de débitos inscritos e não inscritos na Dívida Ativa, será obrigatória a formalização em separado, de um requerimento para cada espécie de débito. 

Art. 5.o Para inclusão no PPI apenas de débitos inscritos na Dívida Ativa o interessado obedecerá, no aplicativo disponibilizado na internet, a seguinte seqüência:

I – indicação do número de inscrição do requerente no Cadastro de Pessoa Física - CPF;

II – especificação do sujeito passivo - pessoa física ou jurídica;

III – seleção dos débitos a incluir no PPI na condição: “somente inscritos na Dívida Ativa”;

IV – escolha de um critério de busca: lançamento imobiliário, inscrição municipal, CPF ou CNPJ do sujeito passivo ou número da Dívida Ativa;

V – informação do número do lançamento imobiliário, da inscrição municipal, do CPF ou CNPJ do sujeito passivo a ser beneficiado com o PPI ou da inscrição na Dívida Ativa;

VI – seleção dos débitos a incluir no PPI, informando o número de parcelas, verificando a simulação e efetuando a conferência dos dados;
VII – preenchimento do requerimento de adesão para geração do número de processo administrativo, que servirá como registro geral para o ingresso e acompanhamento do PPI;

VIII – impressão do requerimento gerado e apresentação do mesmo na SEPROT, instruído com todos os documentos exigidos pelos §§ 1.o, 2.o e 5.o do artigo 3.o da Lei Complementar n.º 612, de 17 de dezembro de 2007, e no artigo 11 deste decreto.

§ 1.o O disposto no inciso VIII deste artigo não se aplica aos casos em que o sujeito passivo opte pelo pagamento em prestação única, exclusivamente de débitos inscritos na Dívida Ativa, caso em que o boleto bancário será emitido automaticamente, após conclusão da seqüência acima enumerada.

§ 2.o Exceto a hipótese prevista no parágrafo anterior, caberá a SEPROT a autuação dos processos administrativos gerados com inclusão de débitos exclusivamente inscritos na dívida ativa e imediatamente encaminhá-los à SECODI.

Art. 6.o Para a inclusão conjunta de débitos inscritos e não inscritos na Dívida Ativa, o interessado obedecerá, no aplicativo disponibilizado na internet, a seguinte seqüência:

I – indicação do número de inscrição do requerente no Cadastro de Pessoa Física – CPF;

II – especificação do sujeito passivo: pessoa física ou jurídica;

III – seleção dos débitos a incluir no PPI na condição: “inscritos na Dívida Ativa e não inscritos na Dívida Ativa”;

IV – escolha de um critério de busca para os débitos inscritos na Dívida Ativa: por lançamento imobiliário, inscrição municipal,  CPF ou CNPJ do sujeito passivo ou número de inscrição na Dívida Ativa;
V- informação do número do lançamento imobiliário, da inscrição municipal, do CPF ou CNPJ do sujeito passivo a ser beneficiado com o PPI ou da inscrição na Dívida Ativa;

VI – seleção dos débitos inscritos na Dívida Ativa a incluir no PPI, informando o número de parcelas, verificando a simulação destes e efetuando a conferência dos dados;

VII – preenchimento do requerimento de adesão e conferência de seus dados;

VIII – verificação da geração do número de processo administrativo, que servirá como registro geral para o ingresso e acompanhamento do PPI;
IX – impressão do requerimento gerado e apresentação do mesmo na SEPROT, instruído com todos os documentos exigidos pelos §§1.o, 2.o, 4.o e 5.º do artigo 3.o da Lei Complementar n.º 612, de 17 de dezembro de 2007, e no artigo 11 deste decreto, conforme o caso.  

Parágrafo Único. Caberá à SEPROT a autuação dos processos administrativos gerados com inclusão de débitos inscritos na dívida ativa e não inscritos na dívida ativa e imediatamente encaminhá-los ao DEATRI, para a inclusão dos débitos não inscritos. 

Art. 7.o Para inclusão no PPI, exclusivamente de  débitos não inscritos na Dívida Ativa, o interessado obedecerá, no aplicativo disponibilizado na internet, a seguinte seqüência:

I – indicação do número de inscrição do requerente no Cadastro de Pessoa Física – CPF;

II – especificação do sujeito passivo: pessoa física ou jurídica;

III – seleção dos débitos a incluir no PPI na condição: “somente não inscritos na Dívida Ativa”;

IV – preenchimento do requerimento de adesão e conferência de seus dados;

V- verificação da geração do número de processo administrativo, que servirá como registro geral para o ingresso e acompanhamento do PPI;

VI- impressão do requerimento gerado e apresentação do mesmo na SEPROT, instruído com todos os documentos exigidos pelos §§1.o, 2.o, 4.o e 5.º do artigo 3.o da Lei Complementar n.º 612, de 17 de dezembro de 2007, e no artigo 11 deste decreto, conforme o caso.  

Parágrafo Único. Caberá à SEPROT a autuação dos processos administrativos gerados com a opção por débitos exclusivamente não inscritos na dívida ativa e imediatamente encaminhá-los ao DEATRI, para inclusão dos mesmos. 

Art. 8.o Os débitos tributários e não tributários incluídos no PPI serão consolidados e recalculados, na forma da Lei Complementar n.º 612, de 17 de dezembro de 2007, tendo por termo inicial a data da geração do número de processo administrativo na internet.

Art. 9.º Serão considerados não constituídos os débitos referentes ao Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN) e ao Imposto incidente na Transmissão onerosa, entre vivos, de Bens Imóveis ou de direitos a eles relativos (ITBI), de conhecimento do contribuinte e ainda não homologados pelo Fisco, relativos a fatos geradores ocorridos até 31 de dezembro de 2006.

§ 1.º Para a inclusão no PPI de débitos não constituídos relativos ao ISS, o contribuinte anexará ao requerimento de adesão, demonstrativo discriminando a base de cálculo, a alíquota correspondente e o valor do imposto, ano a ano e mês a mês.

§ 2.º Para a inclusão no PPI de débitos relativos ao ITBI, o contribuinte anexará ao requerimento de adesão, o instrumento de transmissão dos direitos afetos ao imóvel. 

§ 3.º Em ambos os casos, os processos administrativos serão encaminhados ao DEATRI para a constituição dos créditos espontaneamente declarados pelo contribuinte, e geração da respectiva obrigação junto ao sistema tributária.

§ 4.º Constituídos os créditos, caberá à fiscalização apurar, em autos apartados, eventuais diferenças no período considerado.

Art. 10. A formalização do pedido de ingresso no PPI poderá ser efetuada até as 24 (vinte e quatro) horas do trigésimo dia, contado da data da publicação deste decreto. 

Art. 11.  Observado o disposto nos artigos 3.o e 11 da Lei Complementar n.º 612, de 17 de dezembro de 2007 e ressalvados os casos de pagamento em prestação única de débitos exclusivamente inscritos na dívida ativa, o deferimento do pedido de ingresso e adesão ao PPI está condicionado, dentre outros requisitos estabelecidos na lei de regência e conforme o caso, à apresentação dos seguintes documentos:

I - para pessoas físicas ou jurídicas, indistintamente:

a) requerimento de adesão extraído pela internet contendo a especificação dos débitos, instruído com o comprovante de recolhimento prévio das custas e despesas processuais incidentes, conforme o caso, com a autenticação bancária legível;

b) cópia do documento de inscrição no CPF, quando o requerente for o próprio sujeito passivo;

c) procuração simples e atualizada, com poderes específicos para confessar, desistir, renunciar, transigir e dar quitação, caso o requerente seja diverso do sujeito passivo da obrigação;

d) cópia do documento de inscrição no CPF tanto do requerente, quanto do outorgante da procuração.

II - para pessoas jurídicas, além dos documentos arrolados nas alíneas “a” e “b” do inciso anterior:

a) cópia do contrato social atualizado ou atos constitutivos;

b) cópia do documento de inscrição no CNPJ;

c) cópia dos CPF ou CNPJ dos sócios ou integrantes da pessoa jurídica;

d) procuração simples e atualizada com poderes específicos para confessar, renunciar, transigir e dar quitação, outorgados àquele que firmará o termo de acordo e confissão de dívida, caso o requerente não integre o quadro societário. 
III - para pessoas físicas ou jurídicas, nos casos em que tenham aforado e pendam ações judiciais, além dos documentos exigidos nos incisos anteriores, conforme o caso: 

a) cópia de petição protocolizada na instância judicial em que o feito tem curso, comprovando a desistência da ação, embargos à execução fiscal ou recursos judiciais pendentes ou;

b) cópia de petição protocolizada na instância judicial em que o feito tem curso, comprovando a renúncia ao direito sobre os quais se funda.

IV -para pessoas físicas ou jurídicas, nos casos em que penda defesa, impugnação ou recurso administrativo, além dos documentos exigidos nos incisos anteriores, deverá ainda ser juntada petição ou requerimento endereçado à Prefeitura Municipal de Santos, com pedido expresso de desistência dos mesmos, em quaisquer fases procedimentais.

Art. 12. Observado o disposto no artigo 8o. da Lei Complementar nº 612, de 17 de dezembro de 2007 e as disposições constantes deste decreto, o vencimento da prestação única será fixado para o dia útil imediatamente seguinte ao da emissão do boleto bancário de pagamento. 

Art. 13. Cumpridos todos os requisitos legais, o requerente será convocado para assinatura do termo de acordo, confissão de dívida e parcelamento, por meio de edital a ser publicado no Diário Oficial de Santos.

§ 1.º A convocação referida no caput, poderá ser verificada pelo interessado, por meio de consulta com indicação do número do processo administrativo, no link “Acompanhamento” do portal do PPI na internet.

§ 2.o Uma vez convocado, o interessado deverá comparecer no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da convocação, para formalização e assinatura do termo de acordo, confissão de dívida e parcelamento previsto no caput.

§ 3.o O não comparecimento implicará desistência do pedido, autorizando o ulterior arquivamento do processo administrativo.

Art. 14. O vencimento da primeira parcela, nos casos de efetivo parcelamento, ocorrerá após a formalização do requerimento de ingresso no PPI e                                  geração do termo de acordo, confissão de dívida e parcelamento, ocasião em que será emitido o boleto bancário. 

§ 1.o Emitido o primeiro boleto bancário, o sujeito passivo efetuará o pagamento da primeira parcela, como condição legal e essencial para que tenha homologado seu ingresso no PPI, em consonância com o disposto no parágrafo único do artigo 10 da Lei Complementar n.º 612, de 17 de dezembro de 2007.

§ 2.o O não pagamento da primeira parcela no respectivo vencimento implicará desistência tácita do pedido e desfazimento do acordo, autorizando o arquivamento automático do respectivo processo administrativo.  

§ 3.o Para as demais parcelas os pagamentos deverão ser efetuados mediante boleto bancário, cuja extração, a cargo do próprio contribuinte, deverá ser feita pela internet, no link respectivo disponibilizado na página da Prefeitura Municipal de Santos. 

Artigo 15.  Observado o disposto nos artigos 8.o e 9.o da Lei Complementar n.º 612, de 17 de dezembro de 2007, o vencimento das parcelas seguintes será automaticamente fixado para o mesmo dia útil dos meses subseqüentes. 

Parágrafo Único. O pagamento das prestações subseqüentes à primeira fora do prazo de vencimento, implicará imposição de atualização monetária, cobrança da multa moratória de 0,1667% (um mil, seiscentos e sessenta e sete décimos de milésimo por cento) por dia de atraso sobre o valor da parcela devida e não paga até o limite de 10% (dez por cento), acrescido de juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, nos termos do artigo 216 da Lei n.º 3.750, de 20 de dezembro de 1971, observado o disposto no inciso II do artigo 11 da Lei Complementar n.º 612, de 17 de dezembro de 2007. 

Art. 16. A Secretaria Municipal de Economia e Finanças, ouvida a Procuradoria Geral do Município, poderá expedir instruções complementares, se necessário à implementação do disposto neste decreto. 

Art. 17. Caberá ao Departamento de Modernização e Gestão de Informática – DEMGI, durante o período de vigência do PPI, zelar pela disponibilização, manutenção ininterruptas do acesso ao aplicativo de internet ao público em geral e funcionamento do sistema tributário disponibilizado aos usuários habilitados da Administração Pública, provendo os meios e recursos operacionais necessários.

Art. 18. Este decreto entra em vigor na data da publicação.

Registre-se e publique-se.

Palácio “José Bonifácio”, em 01 de fevereiro de 2008.

                                                                                            JOÃO PAULO TAVARES PAPA

                                                                                                        Prefeito Municipal

Registrado no livro competente.

Departamento de Registro de Atos Oficiais da Secretaria Municipal de Assuntos Jurídicos, em 01 de fevereiro de 2008.
CLAUDIA REGINA MEHLER DE BARROS

                                                                   Chefe do Departamento
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